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§ 2º Na hipótese do falecimento ocorrer durante o horário 
de trabalho do servidor, a Chefia deverá autorizar sua saída 
antecipada.

Art. 16. Na hipótese do servidor não se encontrar em exer-
cício em virtude de férias, licenças, afastamentos e outros impe-
dimentos legais os afastamentos fixados nos incisos I ao IV do 
art. 13 corresponderão aos dias restantes não compreendidos 
no período de afastamento, contados da data do casamento, ou 
do óbito, conforme o caso.

Parágrafo único. O disposto neste artigo aplica-se às hi-
póteses em que o óbito ocorra em dias declarados de ponto 
facultativo, sábados, domingos e feriados.

Art. 17. Será concedida licença paternidade ao servidor, 
pelo prazo de 06 (seis) dias.

Parágrafo único. A certidão de nascimento será exigida 
como documento comprobatório e acompanhará o requerimen-
to do servidor ao Chefe imediato.

Art. 18. A licença paternidade terá início no dia do nasci-
mento do filho do servidor, ou no dia seguinte, se este ocorrer 
após o término do expediente.

Art. 19. O período de licença paternidade será considerado 
de efetivo exercício para todos os efeitos legais.

Art. 20. No dia da doação voluntária de sangue feita para 
entidade, pública ou privada, devidamente comprovada me-
diante atestado oficial da instituição, o servidor será dispensado 
da assinatura ou marcação de ponto onde tenha exercício.

Parágrafo único. O afastamento de que trata o “caput” 
deste artigo observará os limites e intervalos fixados na Portaria 
MS 1353 de 13 de junho de 2011 relacionados a seguir, ou da 
regulamentação que a suceder:

I - homem: 4 (quatro) doações anuais, respeitando o inter-
valo mínimo entre duas doações de 2 (dois) meses;

II - mulher: 3 (três) doações anuais, respeitando o intervalo 
mínimo entre duas doações de 3 (três) meses.

Art. 21. Para fins de obtenção dos afastamentos de que 
tratam os arts. 13, 17 e 20, o servidor deverá comunicar o fato 
a sua Chefia imediata, e apresentar o respectivo documento 
comprobatório no dia em que reassumir seu cargo ou função.

Art. 22. O registro das ocorrências de ponto será encami-
nhado pela unidade ou órgão diretamente à SGA-11 ou SGA-
15, de acordo com o vínculo funcional do servidor, acompa-
nhado dos respectivos documentos relativos aos afastamentos, 
se for o caso.

§ 1º A unidade de trabalho do servidor será responsável 
pelo cadastro das ocorrências de ponto no sistema informa-
tizado de recursos humanos, salvo quando o servidor estiver 
afastado para prestar serviços em outros órgãos.

§ 2º. As equipes de SGA-11 ou SGA-15 mediante consulta 
das informações inseridas e documentos recebidos, providencia-
rão a correção, exclusão, homologação ou inserção de aponta-
mentos, caso necessário.

Art. 23. O salário-família será requerido ao Secretário Geral 
Administrativo, instruindo-o com a certidão de nascimento do 
alimentário.

§ 1º. O requerente declarará, sob as penas da lei, que o 
alimentário está sob sua guarda ou sustento e ainda, qual a 
relação entre este e o requerente.

§ 2º. Consideram-se alimentários, desde que vivam total ou 
parcialmente às expensas do servidor ou do inativo, os filhos ou 
equiparados com idade até 14 (catorze) anos.

§ 3º. O benefício referido neste artigo será devido, inde-
pendentemente de limite de idade, se o alimentário apresentar 
invalidez permanente de qualquer natureza, pericialmente 
comprovada.

§ 4º. Equipara-se a filho, mediante comprovação da de-
pendência econômica, o enteado e o menor sob tutela ou 
guarda, desde que não possuam bens suficientes para o próprio 
sustento e educação.

Art. 24. O salário-família só será devido a servidor ou a ina-
tivo que perceber remuneração, subsídios ou proventos iguais 
ou inferiores aos limites estabelecidos para a concessão desse 
benefício no âmbito do Regime Geral de Previdência Social.

Art. 25. Quando pai e mãe tiverem ambos a condição de 
servidor público ou inativo e viverem em comum, o requeren-
te deverá declarar também que o cônjuge ou companheiro 
não está gozando de idêntico benefício em razão do mesmo 
alimentário.

Art. 26. O salário-esposa será requerido ao Secretário Geral 
Administrativo juntando o requerente a certidão de casamento 
ou, no caso de companheira, a certidão de nascimento desta.

Parágrafo único – O requerente declarará, sob as penas 
da lei, que a esposa ou companheira não exerce atividade 
remunerada.

Art. 27. O requerimento de salário-família e salário-esposa 
será apresentado, independentemente de visto da Chefia, dire-
tamente à Equipe de Protocolo e Autuação – SGA-6 que proce-
derá à autuação do requerimento somente se não existir, pro-
movido pelo requerente, processo(s) já arquivado(s) relativo(s) 
ao assunto, situação na qual deverá requisitar o mais recente 
diretamente à equipe de Arquivo Geral – SGP-33 onde juntará o 
novo documento, e, após, encaminhará os autos à Secretaria de 
Recursos Humanos – SGA-1.

Parágrafo único. Se se tratar de renovação do pedido, o 
processo requisitado será o que se referir ao mesmo alimen-
tário.

Art. 28. O salário-família e o salário-esposa serão pagos a 
partir do mês em que ocorrer o fato ou ato que lhe der causa e 
sua supressão ocorrerá a partir do mês subsequente àquele em 
que se tenha verificado o ato ou fato que a justifique.

Parágrafo único. O servidor é obrigado a comunicar à SGA-
1, no prazo de quinze dias, a superveniência de qualquer ato 
ou fato que determine a supressão de qualquer dos benefícios.

Art. 29. Havendo fundadas razões de dúvida quanto à 
validade das certidões ou à veracidade das declarações do 
requerente, o Secretário Geral Administrativo poderá exigir, do 
interessado, no prazo que fixar, providências para que a dúvida 
seja dirimida.

Parágrafo único. Não cumprida a exigência ou insuficien-
temente cumprida, será determinada a supressão do beneficio.

Art. 30. A qualquer tempo, o Secretário Geral Administra-
tivo poderá determinar a realização de sindicâncias e perícias 
que entender necessárias.

Art. 31. Verificada a inexatidão dos documentos apresen-
tados ou a inobservância do disposto no artigo 29, o Secretário 
Geral Administrativo determinará as providências que entender 
necessárias, dentre as seguintes:

I - a supressão do benefício, se essa providência já não tiver 
sido tomada;

II - a reposição do que houver sido indevidamente recebido;
III - a instauração de processo administrativo disciplinar 

para apuração dos fatos e responsabilidades;
IV - o encaminhamento dos elementos necessários à ins-

tauração de processo criminal, se forem para isso suficientes.
Art. 32. A concessão do beneficio poderá ser restabelecida 

quando cessarem os motivos que determinaram a sua supres-
são ou quando ocorrer causa que justifique o restabelecimento.

Art. 33. O salário-família e o salário-esposa são indivisíveis 
e não serão pagos ao servidor que não perceber, pelo menos, 
50% (cinquenta por cento) de seus vencimentos mensais.

Art. 34. O adicional por tempo de serviço público municipal 
previsto no art. 112 da Lei 8.989/79,bem como a sexta-parte 
constante do art. 115, alterado pelo art. 97 da Lei Orgânica do 
Município, serão apurados pela equipe de SGA-11 ou SGA-15, 
conforme o vínculo do servidor, mediante consulta ao sistema 
informatizado de recursos humanos ou prontuário funcional.

Parágrafo único. O adicional e a sexta-parte aos servidores 
que atingirem o tempo de serviço exigido serão concedidos 
automaticamente, através de Portaria expedida pela SGA-1, 
dispensando-os de qualquer requerimento, exceto quando se 
tratar de servidor cedido por outro órgão.

Art. 35. Ficam aprovados os formulários constantes do Ane-
xo I deste Ato para uso pelas unidades desta Edilidade.

Art. 36. Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário, especialmente os Atos 
nºs 17/67, 72/80, 87/80e 123/82.

Parágrafo único. No caso de falta abonada, o funcionário 
não sofrerá quaisquer descontos em seus vencimentos, consi-
derado, outrossim, o dia em que a mesma se verificou, como 
de trabalho efetivamente realizado, para todos os efeitos legais.

Art. 2º Fora dos casos em que couber abono, poderá o 
funcionário solicitar, no dia imediatamente subsequente, a 
justificação da falta, mediante a apresentação do requerimento 
constante do Anexo I deste Ato.

Art. 3º A justificação de falta somente poderá ser concedida 
quando o motivo invocado for de relevância, de modo a impedir 
o comparecimento do funcionário ao serviço.

§ 1º A justificação produzirá unicamente os efeitos de 
elidir a responsabilidade pela falta de assiduidade, perdendo o 
funcionário o vencimento do dia, descontando-se do tempo de 
serviço para todos os efeitos legais.

§ 2º Não poderão ser justificadas mais que três faltas por 
mês e vinte por ano.

Art. 4º Se por qualquer meio ficar provado que houve fal-
sidade das alegações produzidas, com o intuito de obter abono 
ou justificação, será a falta considerada injustificada, sem preju-
ízo da apuração de responsabilidade administrativa e criminal.

Art. 5º O requerimento de abono e/ou justificação de falta 
será arquivado pela Equipe de Controle de Pessoal Variável – 
SGA-11 ou Equipe de Controle de Pessoal Fixo e Publicação 
– SGA-15, de acordo com o vínculo funcional do servidor, por 
um ano, a contar da data da falta, inutilizando-o em seguida.

§ 1º Somente poderão ser inutilizados o requerimento de 
abono e/ou justificação em que constar falta(s) abonada(s) 
deferida(s) nos termos do art. 92, parágrafo único, da Lei nº 
8.989/79.

§ 2º Se no requerimento constar deliberação da Chefia para 
considerar uma ou mais faltas injustificadas, o servidor aporá 
sua ciência e devolverá a sua Chefia.

§ 3º. O requerimento de abono e/ou justificação deverá ser 
encaminhado pela unidade do servidor à SGA-11 ou SGA-15 
junto à ocorrência de ponto, e integrará o prontuário do servi-
dor, exceto no caso previsto no § 1º.

Art. 6º As faltas injustificadas são as que ocorrem sem justa 
causa, perdendo o funcionário o vencimento do dia, descontan-
do-se do tempo de serviço para quaisquer efeitos.

Art. 7º Nos casos de abandono de cargo ou de função e nos 
de faltas injustificadas ao serviço, por mais de 30 (trinta) dias 
consecutivos ou 60 (sessenta) dias interpolados durante o ano, 
a Chefia imediata do servidor deverá, nas 72 (setenta e duas) 
horas seguintes à 31ª (trigésima primeira) falta consecutiva, 
ou à 61a (sexagésima primeira) falta interpolada injustificada, 
comunicar o fato à Secretaria Geral Administrativa - SGA.

§ 1º Os servidores que incorrerem nas hipóteses deste arti-
go não serão afastados do exercício de seu cargo ou função até 
a decisão final do respectivo procedimento disciplinar.

§ 2º No caso de servidor sujeito a processo disciplinar de-
corrente de faltas, se for absolvido, as faltas serão consideradas 
justificadas e se for demitido, injustificadas. No caso de abran-
damento ou aplicação de pena de suspensão o Secretário Geral 
Administrativo definirá a natureza das faltas.

Art. 8° No caso de faltas sucessivas, justificadas ou injus-
tificadas, perderá o funcionário a remuneração correspondente 
aos domingos, feriados e pontos facultativos, se esses dias 
estiverem intercalados entre as faltas, sendo considerados 
como faltas do mesmo tipo da falta apontada para o dia ime-
diatamente posterior.

Art. 9º A unidade em que o servidor estiver em exercício 
manterá registros adequados para que não sejam abonadas ou 
justificadas faltas que ultrapassem os limites.

Art. 10. Se houver falha no controle a que se refere o artigo 
anterior, as faltas cujo abono for requerido serão consideradas 
justificadas, até o limite fixado neste Ato, e injustificadas as 
excedentes.

Art. 11. O funcionário que for exonerado ou dispensado, 
quando tiver exercício em continuação em nova função ou 
cargo que venha a ocupar, não adquirirá nova carga de abono.

Art. 12. O período de tempo em que o servidor se ausentar 
de sua unidade, para consulta ou tratamento de sua saúde ou 
de seus dependentes será disciplinado, no que couber, segundo 
as normas constantes do Decreto nº 24.146, de 02 de julho de 
1987, e modificações posteriores, ou por norma municipal que 
vier substituí-lo.

Art. 13. Para que a ausência do servidor ao expediente 
deixe de ser registrada como falta, nos termos do art. 64 e 
175, §2º, da Lei 8989/79, será exigido, nos casos a seguir re-
lacionados, requerimento ao chefe imediato acompanhado do 
documento indicado:

I - casamento (até oito dias): certidão de casamento;
II - luto (até oito dias): certidão de óbito do cônjuge, pais, 

irmãos e filhos, inclusive natimortos;
III - luto (até oito dias): certidão de óbito do companheiro 

ou companheira com quem, por ocasião do falecimento, o fun-
cionário estivesse, comprovadamente, mantendo união estável 
ou homoafetiva nos termos da legislação civil;

IV - luto (até dois dias): certidão de óbito de padrasto, 
madrasta, sogros, cunhados, inclusive os advindos da união 
estável;

V - realização de provas de curso superior: certidão ou do-
cumento equivalente expedido pelo estabelecimento de ensino 
constando que o aluno está regularmente matriculado em um 
dos cursos mantidos pela instituição e a relação dos dias de 
efetiva realização das provas, bem como os informes quanto ao 
comparecimento do aluno a esses exames;

VI - cumprimento de serviços obrigatórios por lei: atestado 
passado pela autoridade competente.

§ 1º Para efeito do disposto no inciso III deste artigo, são 
consideradas provas de vida em comum:

I - o registro como dependente na declaração de Imposto 
de Renda;

II - disposições testamentárias;
III - declaração especial feita perante tabelião (escritura 

pública declaratória de dependência econômica);
IV - comprovação de domicílio em comum;
V - comprovação de quitação de encargos domésticos e 

existência de sociedade ou comunhão nos atos da vida civil;
VI - procuração ou fiança reciprocamente outorgada;
VII - a existência de conta bancária conjunta;
VIII - o registro em sociedade de classe, onde conste o 

interessado como dependente;
IX - anotação constante de ficha ou livro de registro de 

empregados;
X - apólice de seguro da qual conste o companheiro como 

instituidor do seguro e a pessoa interessada como sua bene-
ficiária;

XI - ficha de tratamento em instituição de assistência médi-
ca da qual conste o companheiro como responsável;

XII - escritura de compra e venda de imóvel pelo compa-
nheiro em nome do dependente;

XIII - quaisquer outros documentos que possam levar à 
convicção do fato a comprovar.

§ 2º Os documentos enumerados nos incisos I, II, III e IX 
do § 1º deste artigo, constituem, por si só, prova bastante e 
suficiente, devendo os demais ser considerados em conjunto de, 
no mínimo, três.

Art. 14. O afastamento previsto no inciso I do art. 13 terá 
início:

I - no dia do casamento civil ou religioso, a critério do inte-
ressado, se prevista sua realização no Município de São Paulo;

II - em dia anterior ao marcado para o casamento civil ou 
religioso, a critério do interessado, se prevista sua realização em 
outro Município.

Art. 15. Os afastamentos previstos nos incisos II a IV do art. 
13 terão início:

I - no dia do falecimento, se o óbito ocorrer antes do horá-
rio marcado para o expediente;

II - no dia seguinte ao do falecimento, se o óbito ocorrer 
durante ou após o horário do expediente.

§ 1º Na hipótese de o servidor cumprir sua jornada de 
trabalho aos sábados, domingos, feriados e pontos facultativos, 
deverá ser observado o termo inicial previsto nos incisos I e II 
deste artigo, quando o falecimento ocorrer antes, durante ou 
após o horário de seu comparecimento.

MESA DA CÂMARA
ATO nº 1302/15
Regulamenta, no âmbito da Câmara Municipal de São 

Paulo, disposições do Estatuto dos Funcionários Públicos do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.

A MESA DA CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, resolve:

Art. 1º As faltas ao serviço, até o máximo de 10 (dez) por 
ano, não excedendo a 02 (duas) por mês, poderão ser abona-
das por moléstia ou por outro motivo justificado a critério da 
autoridade competente, no primeiro dia em que o funcionário 
comparecer ao serviço e apresentar o requerimento constante 
do Anexo I deste Ato.

Relações entre Sociedade Civil e Estado: a experiência democrática no Brasil 
Nº Candidato Processo  TID FASE I FASE II FASE III 

  

HOMOLOGAÇÃO 
DA INSCRIÇÃO 

PONTUAÇÃO HABILITAÇÃO 
PARA 

DIDÁTICA 

1 

Afonso Soares 
de Oliveira 
Sobrinho 500/2015 13543108 

SIM   (     )  
NÃO    ( X ) Nihil 

SIM   (    )    
NÃO    (  X  ) 

2 
Alexandre 
Abdal Cunha 358/2015 13492268 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

430 
(quatrocentos) 
pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

3 

Antonio de 
Padua 
Fernandes 
Bueno 372/2015 13493318 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

460 
(quatrocentos e 
sessenta) pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

4 

Carlos Roberto 
Filadelfo de 
Aquino 397/2015 13500864 

SIM   (     )  
NÃO    ( X ) Nihil 

SIM   (    )    
NÃO    (  X  ) 

5 
Dirce Bertan de 
Freitas 460/2015 13516100 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

260 (duzentos e 
sessenta) pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

6 

Gevanilda 
Gomes dos 
Santos 447/2015 13515360 

SIM   ( X ) 
 NÃO    (    ) 

375 (trezentos e 
setenta e cinco) 
pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

7 
Itaquê Santana 
Barbosa 427/2015 13510192 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

360 (trezentos e 
sessenta) pontos  

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

8 
Jacqueline 
Porto Zulin 408/2015 13501470 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

300 (trezentos) 
pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

9 

José Antonio da 
Costa 
Fernandes 444/2015 13513173 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

360 (trezentos e 
sessenta) pontos  

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

10 
José veríssimo 
Romão Netto 385/2015 13494017 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

410 
(quatrocentos e 
dez) pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

11 
Julia Graciela da 
Silva Oliveira 451/2015 13515567 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

195 (centos e 
noventa e cinco) 
pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

12 
Kellen Alves 
Guiterres 430/2015 13510038 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

110 (cento e dez) 
pontos 

SIM   (    )    
NÃO    (  X  ) 

13 Luci Ribeiro 370/2015 13492502 
SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

415 
(quatrocentos e 
quinze) pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

14 
Luciana de 
Oliveira Ramos 438/2015 13512930 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

370 (trezentos e 
setenta) pontos  

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

15 

Lya Cynthia 
Porto de 
Oliveira 401/2015 13500890 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

195 (centos e 
noventa e cinco) 
pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

16 
Marcio Cunha 
Carlomagno 474/2015 13520748 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

155 (cento e 
cinquenta e 
cinco) pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

17 
Marcos Tarcisio 
Florindo 470/2015 13518678 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

435(quatrocentos 
e trinta e cinco) 
pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

18 
Maria Antonieta 
M Cortes 356/2015 13492311 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

295 (duzentos e 
noventa e cinco) 
pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

19 
Maria Cecília 
Camargo Pereira 405/2015 13501960 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

300 (trezentos) 
pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

20 
Maria Rosa 
Dória Ribeiro 373/2015 13492593 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

410 
(quatrocentos e 
dez) pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

21 
Natália Neris da 
Silva Santos 476/2015 13520699 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

125 (cento e 
vinte e cinco) 
pontos 

SIM   (    )    
NÃO    (  X  ) 

22 
Patricia Tavares 
de Freitas 363/2015 13493080 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

330 (trezentos e 
trinta pontos) 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

23 
Raquel da Cruz 
Lima 359/2015 13493003 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

315 (trezentos e 
quinze) pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

24 
Renato Sorroce 
Zouain 416/2015 13503726 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

460 
(quatrocentos e 
sessenta) pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

25 
Rogério Augusto 
Schmitt 428/2015 13509870 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

425 
(quatrocentos e 
vinte e cinco) 
pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

26 
Ruben Cesar 
Keinert 472/2015 13520680 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

385 (trezentos e 
oitenta e cinco) 
pontos  

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

27 
Sara Basilio de 
Toledo 439/2015 13512971 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

125 (cento e 
vinte e cinco) 
pontos 

SIM   (    )    
NÃO    (  X  ) 

28 

Stefania 
Becattini 
Vaccaro 404/2015 13500946 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

460 
(quatrocentos e 
sessenta) pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

29 
Stefanie Tomé 
Schmitt 412/2015 13502112 

SIM   ( X ) 
 NÃO    (    ) 

170 (cento e 
setenta) pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

30 
Tamara Ilinsky 
Crantschaniov 382/2015 13492783 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

315 (trezentos e 
quinze) pontos 

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

31 
Wanderson da 
Silva Chaves 454/2015 13515694 

SIM   ( X )  
NÃO    (    ) 

255 (duzentos e 
cinquenta e 
cinco) pontos  

SIM   (  X  )    
NÃO    (    ) 

 

As datas para interposição de recursos, quanto aos resul-
tados acima registrados, são: 30/04/2015 e 04/05/2015. O(a) 
candidato(a) deverá comparecer na sede da Escola do Parla-
mento, situada no Viaduto Jacareí, nº 100, sala 1302-A, 13 º 
andar, das 10h00 às 17h00.

Considerando: a) o número de candidatos habilitados 
para a(s) prova(s) didática(s); b) a prorrogação deste processo 
de seleção e credenciamento, conforme constante da Norma 
específica para credenciamento de docentes do curso de Pós-
graduação -Especialização "Legislativo e Democracia no Brasil 
- CLDB", publicada no Diário Oficial da Cidade, nos dias 10 e 
11 do corrente mês, o(s) sorteio(s) do(s) ponto(s) , bem como os 
dias e horários de realização das provas didáticas, serão divul-
gados mediante publicação no DOC em 08/05/2015.


